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Entrar. DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELE'1¬Ro1~vIco Nr PE-001/202.5 - SEAGRI

PREÃMBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Pregoelta, Sra. ALINE BRITO
IFIOBRE, nomeada pela Portaria n° 0102-B/2023 - GABINETE de 1° de fevereiro de 2023, e assessorado pelos
servidores: l“AULO I-llT..l*-lF._IQ_UlÍ'l l\lUl*~lI:ÉS l*~lOGUl'Í.'.IRA (1-`_iqu.ipe de Apoio) e W/ALISSON RABELO CRUZ
(Equipe de Apoio), nomeados através desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público que a
partir do dia 10 de março de 2023 até as 14h00min (horario de Brasília), suaves do endereço eletrônico
https:LjbIlco11_1¬pras.cQ;_1_t1__/I-Iortiefl*ublic¿ jsa de Ljçjtaçoes e |.§ilE›es1 “Acesso Identificado no liolt -
acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 23 de março de 2023 as 08:ÚDmin (horario de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das U3l101rni11 dará inicio ã
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 119100 min (horário de Brasília) do mesmo dia iniciará a
1'orms.l.ização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO N”.
001/2023 - SEAGRI, identificado abaiito, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condições
estabeleci.das no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n" 10.520, de 17/07/2002 ‹¬ Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.606, de 21 /ü6/ 'l99.?› e alterações posteriores - Lei de
Licitações, da Lei n" 8.tl78, de 1.1/Ú9/1991) -- Código de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.2()4XC*7, Lei
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de U7 de Agosto de 21114, Lei
Complementar n° 155/ 2016, de 27 d.e outubro de 2016, Decreto Federal n° 'lO.D24, de 20 de setembro de 2019,
Lei Federal 12.441] de U7 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do "l`rabalho, e
dcrnais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus ancitos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaisto:

UNIDADE ADMINSTRATIVA RHQUISITANTE: Secretaria de Agricultura, Pecuaria e Recursos I-Iídticos
(SEAGRI).
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação sera em carater sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
lD,ÚÍ24/'l9;
FORNECIMENTO: Imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; ~)
LICITANTE: Pessoajuritlica que participa desta licitação; g/
PIAEILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e econômico-financeira e
regularidade fiscal que seja ei-rígida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
AD] LIDICATÁRLA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, ã qual sera adjudicado o seu objeto;
COI"-1"I`RATANTE: O lvlunicipio de MORADA NOVA que e signatãtio do instrumento contratual;
COI"-l'1"RAT_A_DA: Pessoa_jutidiea ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signatãtia do contrato com a
Adminis tração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, tlesigrsado por ato do titular do Poder E:-tecutivo lvlunicipal, que reali:-:ata
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder lei.:-tt-.cutivo Municipal, form-zda por, no
minimo, 02 (dois) servidores que. prestarão a necessàiria assistencia a P1'e_ç,oeira durante a realiraação do pregão;
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AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do orgão ou entidade de origem desta licitaçao, incunšçkš¡fdg¿;r¡;çj‹¡;¡lj¿`jçi_.j_r'Ê=
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento eonvoeatorio, decldiss-sobe
impugnação ao edital., determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicat o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal. de MORADA NOVA;
D.O.M.: Diãrio Oficial dos l\/luoicipiras;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de U5 de junho de
sort, mH.ims/Paeltemmimass se Isziàzçszs .z_L.s¿Lõ_@5; *fazeres Ieeaaazass as
link - acesso publico.

ANEXOS
ƒ\l\llÍO<.Íf.'_ll I - Termo de Referência/LAY O UT
ANIDIOI II - Minuta do Contrato
z^.NEiXCll III - Declaração de Habilitação
ANEXO* IV - Declaração de l-'fatos Supervenientes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
.A.l\lIiXO VI - Modelo de Ileclaração de enqtiacltamento em regime de tributação

1. DO OBJETO '
1.1. O objeto da presente licitação o a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO COM
INSTALAÇÃO DE GRADIL (TELA REVESTIDA) MEDINDO 2.00 METROS DE ALTURA, PARA
ATENDER .AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS
HÍDRICOS, coN1=c›RMr As ESPECIFICA ções E QUANTIDADES comTANHJS No
TERMO DE REFERÊNCIA.
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer Puma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
eidgoncias do presente l:`.d.ita.l, especificações e normas, de acordo com os ane:-:os relacionados.
2.1.1. CAIÍ3AS"l`R_A.l\/JÍENTO: .O licitante que desejar o cadastramento/ revalidação junto ao Ivlfunieipin de
MORADA NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providenciã-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, n“ 726, Centro, MORADA NOVA, Cearã.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes pmticipantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassilicados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de faloncia, dissolução, Fusão, cisão, incorporação e
liquidação;
bj Que se enconttern em processo rle dissolução, de fr1sã são ou de incorporação;
cj Que estejam cumprindo suspensão temporária de par * ção em licitação ou impedimento de contratar com
a Prefeitura de MORADA NOVA/CE;
d) Que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em eoosotflio;
F) Que não tenham providenciado o credenciamento junto ã 11ttps:/ ,Í bllco¡1;111ras,com[I-Ion1e¿Pj;bIicAccess
"Acesso Iclentificado no linlt ¬- ac.csso ptllolioo;
g) As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei N”. 8.6615/93.
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I-1) Para osacasos .enqt1ad1ƒados.rios te1;t¬nos¬çlo item 2.5 serão adotadas todas as prescrições constantes da .l.ei
FedcralI\1F`,,'12_84-6./13.~.,,_.-.. ,_1. I .....,-.. -
2.4. Sera garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, crnpresas de pequeno porte e as
Cooperativas que se enquadrem nos.. termos do art. 34, da Lei Federal l"~l°. 11.438/U7, como t':titÉt'io de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 125/D6, em seu Capítulo V -¬ DO
Acesso aos Msscaoos/nas aoutstçoas 1tÚst.tcas.
2.4.1. Tratando--se de mic.roempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Tecnico-Opera-cio.nal em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, exercicio d.a preferência c exclusividade prevista na Lei Complementar l*~l°. 123/U6, alterada
pela Lei Complementar n” 147 de (17 de agosto de 2014 e Lei Complementar n° 155/201 fi, de 27 de oumbro de
Qlllú.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para. Credenciamento esta.rão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãrnbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se darã diretamente pelas licitantes através de pessoas devidamente
habi.1i.tadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico ficara a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dara mediante prévia definição de senha privativa.
2.5.5. de exclusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADA NOVÁX/CE ou ã Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico impl.ica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técrtica para realização das transações
inerentes ao pregão elettõnico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambem a
declaração de que consta a restrição Fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de U5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1“` da Lei Complementar N”. 'l23XÚ6.
2.5.8. A não-re¿¿,ula..t'.ização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito a
contratação, sem prejuizo das sanções previstas- no art. 81 da Lei N". 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MOIUXDJR NOVA/CH convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatu.ra do
contrato, ou revop,ttr a lioltação. i
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s. nas Fases no Paocesso Ltcrtaroato
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o segtimte trãmite em fases distintas:
5.1-1. Credenciamento dos licitantes;

'_.2. Recebimento das “propostas de preços” via sistema;
' .5. Abertura das propostas de preços apresentadas;

E-*i":-*'.-“':'*¡*'.-*“".-f*""'.-“"E-*-¬' ,|_I|'|.|_!|-

-I_.-4. l-.ances;
1.5. Habilitação do(s) licitante(s) mell-tor(es) classificado(s);
.6. R.ecursos_:,

_.7. Adjudicação;
_ .S. I-lomologação;

9. Cotztratação.

Paeessituaa Municiaai. oe moaaoa Nova
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4. DA FORMA DE APRESEI*-ITAÇÃO DOS DOCUMENTOS
4.1. Carla licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atraves do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
hrtps: / /' b]Iço1t1pras.e,g1n/ Ho1ne[_1_°plpliei\eeegs “Acesso ldentifieado no lirilc - acesse publico, easo as
empresas não aneaarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
será automaticamente inabilitada.
4,151, Os doetimsnrm, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as ez'-:tensões
*.doc, *.:~ds, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida deverá. corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do docurnento.
4.2.1.. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias e1¬i¬.i_ƒ.`-.r..-
.rzÍz=.~:.*`.i¬, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, ás propostas de preços e seus ane:-tos, deverão se.r apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessarios á participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
esnangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juratnentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação eaigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de espedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente li.citação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para tim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo másimo de 48 -(quarenta e oito) horas contados a 'partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6, Os licitantes encaminharão, estclusivamente por meio do sistema
,Lrt'_tp_s:/ /bllc_pn1pras.e_o¿¿1/Hontgjçlitiblieriççess, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se~-á automaticamente a etapa de envio dessa.
docutttentação.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação esigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo õnus decorrente da perda de negocios, diante da inobservãncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classifigtflção entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negi, -s‹;.'ão e julgamento da
proposta.

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licita.nte melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances-

s. na saososta os Paaços
FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL DABTRO. N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' 525-4D.DDI`.'I
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5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de dcsclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sisterna eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, ejtgpdo a marea de tgdgs os prodgtgg dçzjsl Loteísl, com o valor unitário
por item e.global por LOTE em conformidade com o modelo d.o sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. l*~los preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução dos
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes á execução do objeto desta
licitação.
5.1.5. N o campo apropriado deverá existir declaraç.ão d.e que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatorio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o ple.no conhecimento e atendimento ás exigéncias de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas ein
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes c verdadeiras suas Propostas e lances.
5.5. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os ni'imeros apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão se.r cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. l"~ios preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, desloeainentos de pessoal, ctisros e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusi.ve a margem de lucro, não cabeiido nenhum outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistinrlo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em le.i.
5.3.4. Ocorrendo discrepáncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ãs correções necessárias.
5.3.5. Não gggãg adjudicadas propostas de preços com valor superior .aos preços máximos estimados para a
contratação.
5.5.6. Na análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em re.ais.
Assitti, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de valida.de da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitaçã.o, conforme artigo 6° da Lei N”. 10.520/2002. Caso a. licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. .A apresentação da proposta de preços implica na ciéncia clara de todos os termos rlo edital e seus anexos,
em especial quanto á especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ás st as disposições e ã
legislação aplicável, notadamente as Lei l`~l'“'. 10.5211/D2 e Lei l*~l°. 8.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, i usive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer aderido aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.8. QUAIÇQUER LICITANTE QUE SE lDEl\l*l"lPlCAR l”-l.A PLATAE_f_`JRlVI.A DE QLJALQUER FORMA
saaã suuasiuxtsivrit axctuioo oa oisiiuta.
s. nos ooculmetvros De HaeIL1Taç.Ão
6.1. A licita.nte deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
nu.|nerados, de preferõncia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferencia e exame
correspondentes:
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6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA /'CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei N". 5.666/93, alterada e consolidada, l1abilitar¬se-ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

sz. i¬1ae1L1TAçÃo Jutdoica
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de einpresa, no registro público de empresa mercantil da. junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal., filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação do(s) socio(s) da. eiupresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades emprcsãrias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de docu.me.ntos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da l.icitante ser a sucursal, filial ou ag-éncia, apresentar o registro dajunta onde
opera com averbação no regstro da junta onde tem sede a matriz, acompanliado da(s) copia(s) do(s) CPF e RO
ou Carteira de Habilitação socio do(s) da empresa. `
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITIITTVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agiincia, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
cl. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE R.Ei.Gl'.5TRO lifi Al.lTORli?.'Í.AÇ.ÃO PARA P'l.lNClONAMEN'l'O expedido pelo orgão
competente, quando a. atividade assim o exigu.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, rio caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estattito social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de atlntittisttação da cooperativa (ditetot'ia E: conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5."/64-/71;
III) Ata de fimdação da coopetalívflã
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Reg'irnento interno com a Ara da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) fiditais das D3 últimas assembléias gerais extraordinárias.

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TR_A_BALHISTA
{i,_-'$,'1_ Prova do irisrzrição no Cadast.i'o l'¬~lacional de Pessoas Jurídicas (Cl`~lP_j).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e eo ativel com o objeto
contratual. Â
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal tnediante a apresentação da certtãlao negativa de dobitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta li_l:"ld/151€;-il*`l`\l .l.`*Âl“. 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a. fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda esradtial de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu dotnicilio ou sede (C-'retal ou ISS). ._
sas. H cearteirm no oii. aisoutaatoaoe De situação - cas, ou eou1¬vA1...a.i-pin, par-sais .s
G-gçtür ¡_-lü F1_1¡1¡;l¡j_| (lg (Í_}a1_'a11t_ia Pr_ji_i_'TE11'1P|zi di: 5r:.1_¬,."lçt§i - Cla juclsdlçtiü cia Stillo OL1 OH l1.C11'£Lt'1tE, clE¬v'o1TtL1D
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o rnestno ter igualdade de CI°¬-IF'_] com os demais documentos apresentadas na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.1 PROVA DE ll`-IE,}{I5TÊ'lI×lClr\ lÍ>l`:`L IJÉBITOS II“~l.ADlMl“l.ll.Í)CIS l`*ER.AI*\'IT'E A jUS'1“'IÇ.A DCI
“l`R_Al3ALI-IC), mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termas da Titulo Vil-A da Consolidação das
Leis da Trabalho, aprovada pelo Dect-eto¬Lei ni* 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

sa. QUALIFICAÇÃQ econômico-FINANCEIRA
6.4.1 - Balanço Patrimonial e lI3eman.straçoes Contábeis do último ez-:ercicio social (2021 ou 2022), já ez-dgiveis e
apresentadas na forma da Lei [corn indicação do l.'*~l° do Livro Diario, número de Registro na Junta Comercial e
numeração das folhas onde sc encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa situação Financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
se.t atoali:-tados por índices oficiais quando encerradas ha mais de U3 (tres) meses da data de apresentação da
proposta. Gs mesmas deverão estar assinadas pelo contador (registrada na Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, senda
obrigatoria a aposição da certidão de regtilaridade profissional da Contador. No casa de empresa optante pela
si.mples nacional, declarada em credencia.rnento, podera apresentar: copia da Declaração de Inforrnaçiia
Socioeconomicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa jurídica e respectivo recibo de entrega em conformidade corn a
¡.¬›rogran1a gerador de documento dc arrecadação o Sinaples l`\ÂIacional.
a) No casa de empresa recem-‹constmida (ha menos de G1 ano), devera ser apresentada o balança de abertura
acompanhado das termos de abernlra devidamente registr:-.1do`na Junta Comercial, constando no liialanço a
número da Livro e das fall-ias nas quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinada por contador registrada na Conselho Regional de Contabilidade e pela titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404/76, copias da pub.licação no Diario Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/aute.nLic.ada
na_]t1nta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração das mu taçoes do patrimonio liquida;
ILL5. Notas ez-rpllcativas do balaitço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade lirnitada (LTDA), através de fotocopia do livra Diario,
inclusive corn os Termos de Abertura e de IÊir1cer1'an1ento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
o.¢I.3- A comprovação de boa situação financeira seita aferida pela observância, dos indices apurados pelas
forrnulas aI:›aL~ta, cujo calculo devera ser dernonsiratlo em documento proprio, devidarnente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados na rninimo os seguintes indices:

s) Íssts-.~ as Liqaizlsz t:s1›z-sszsz @

]_,C_`.`, - Ativo Circulante = ou Í-=' l,5Ú
Passivo Circulante

Ia) Índice de Enclivídamento Geral

E*`.(Í_Ê ~ Passivo Circulante 'I' Fotigivel El longo praäü = GU '='-'Í 0,3
oitiva Ta tal
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Parágrafo Única: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente indice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito décimos).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Ezttajudicial expedida pelo
distrilauirlor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for ezpresso sua
validade.
6.4.4-.l. Na ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
economica, mediante documento (certidão ou assemelliado) ernitido pela instancia judicial competente; - ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n” 11.101/2005. Ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5”, da Lei n”
i'l.1Ú1/2605.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
eatrajudicial homologado devera demonstra.r os demais requisitos para habilitação economico-financeira.
6.4.5. CERTIDÃÚ SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial. da sede da empresa licitante, com data tie
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçoes e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de ernissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

I) No c.aso da licitante ser filial tera que apresentar as certidoes de sua filial e matriz.
ll) N o caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão eaigida no item “6.4.-4” acima.

as. QUa.L1FtcaçÃo Tecnica
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade. compativel
corn o objeto da licitação em características, devendo conter no minimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor:
b) descrição do objeto contratado, e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrata. Išisses dados poderão ser utilizados pela
I1'l\/[MN/CEi para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto ã pessoa
jurid.icaXfisica emitente do Atestado]Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 43, § 3” da .Lei n.”
8.666/1993, visando a obter ínlbrmaçoes sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas liscais
de ez-:ecução dos serviços e/ou outros documentos comprobatorias do conteúdo declarado.

sr.. nervous r›ocUMENTos DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N”. 9.85-H99, e ao inciso ÉGÚIIII, do art. 7”
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em rraball-io noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14-
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos ane:-tos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarad ' "danca para licitar ou
contratar com a arlministração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N”. 8.666/93 e da ineaistišncia
de fato superveniente i.mped.1`tivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos aneaos deste edital (art. 32, §2”, da Lei N”. EI.666ƒ93). (ANEXO
TV)
6.6.3. Declmação de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXÚ
III).
6.6-4. Alvaras emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de I-luneionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
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6.6.5. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE., a documentação
mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele consta.ntes), acompanhado dos rlocuinentos tratados rios demais subitens, cuja aute.nticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.6. A documentação c.onstante do Cadastro de Fornecedores do l\/Iunicípio de MORADA NOVA/CE devera
também encontrar=se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.7. Sera inabilitado o licitaiite que não atender as exigëiicias deste edital referentes a fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeiruosos cm seus conte1ÍiClos_e formas.
6.6.8. As rnieroemp.resas ou empresas de pequeno porte (MH ou lf'il?lÊ') que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe a art. «fl-5, §l” da Lei Complenzen-ta.r N”. 123,/U6.
6.6.8.1. A não-regularização da documentação, no praso legal prev.isto, implicara decadericia. do direito a
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. BI da .Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Município de
MORADA NOVA/CE. convocar os licitantes reinanescentes, na ordein de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matria, todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
exceto quanto ã certidão de débitos junto a Receita Federal, por constar no proprio documento que ii. valido
tanto para a matria e filiais, bein assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento cornprobatorío da
autoi'iaação para a centralização,

Paragrafo Segundo: Se o licitarite for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o n|Í1t.^ne.t.'o do C.l*Ãlli'_]/l.'\fÍli' da matriz e da filial sirnultaneamentc; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o nifirnero do (_.ÍN'li"_l/Ml? da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da inatria:

Paragrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa rio documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-a
as penalidades previstas na. legislação.

1. na sessao rústica no Piteoao
7.1. O pregão sera. do tipo eletrõnico, o qual sera realiisado em sessão pública por meia da ll\l'l¬.El¬i.l\lEÍT,
mediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação ¬- em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão: l1ttps:/ /hllcoinpraa.oom,¿f_fi_r¿¡11__i;_¿PJJblicAcceaa “Acesso Identificado no link- acesso pillllíüo".
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Munícipio de MORADA NOVA/ CE., designado corn a
Pregoeira, mediante a i.i'i.se1'i,'2ão e mortitorainento de dados gerados ou traiisferidos para o Sistema
lrtrpgz/'/blIeom efI3ubHcAccesa “Acessa Identifieado no linl-r- acea flpublico”.
7.1.2. O licitante podera enviar as informações da proposta de preços e participar das dis naves do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-a por meio da digitação da senha pessoal e rntransfenvel do
licitante, exclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e limites de data e horario
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horario estabelecido no preãmbulo deste
erlítal tera início ã sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços reeebiclas, passando a Pregocira a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dent.ro dos limites legais.
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7.3.1. Na hipotese de não haver expediente na data. designada para a realização do ato, este sera realiaado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horario.
7.3.2. Ata a abertura. da sessão os proponentes poderão retirar ou subst.itu.ir as Propostas aprese.ntadas.
7.5.3. Depois de encerra.do o prazo para cadastramento das Propostas, não mais sera permitido a cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificara a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade corn os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços sera sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2.. O sistema fara, a.utomaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, ein
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
exclusiviclade nos moldes da Lei Cornplernentar N”. `l23/D6 e Lei Complementar N”. 147/14 e suas alte.raçoes.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, a Pregoeira dara início ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encarninliar l.ances decrescentes, exclusivarnente, por ineio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sisterna para
participar' da sessão de lances. de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sisteina e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente sera imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
lioratio de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão corn mais de urn lote, os lances serão ofertados lote a lote, podegdg a,
 amtsadv uma üniaaraz-
7.5.4. O proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, p.revalecendo aquele que foi recebido e registrado prirneiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. Cl sistema não identificara. o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente U2. (duas)
casas decirnaís dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.5. Quando o preço global do lote ofertado resultar, ein qualquer item., ein um valor unitãrio que possua mais
de DE (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licitante vencedor proceder as adequaçoes de preços necessarias, inclusive por ocasião da entrega
da p.|:oposta de preços reajustada.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira podera encaminhar, pelo sisterna eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance' mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. liicando o pra:-:o estipulado para apresentação da contraproposta de até U6 (seis) horas, a contar da
hora do encam.inhamento da Pregoeira. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes. Q!
7.5.10. O sistema informara a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o en inento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeiia acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, corn ou sem lances sucessivos, e realizatla a classificação final
das propostas de preços, a Pregoeira examinara a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quan.to ã
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Referencia e a sua conforrnidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude
tie preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento lícito.
7.5.12. Tratando-se de preço inexeqiiível a Prcgoeira podera determiriar ao licitante que comprove a
exequibilidadc de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
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7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irrettatável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitante desistente as penalidades constantes deste edital.
7.5.14-. Cla licitantes que apresentarem preços e:-tcessivos ou manifestamertte inezcquivcis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inezequiveis aqueles que forem sirnbolicos, irrisorios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas corn preços superiores aos valores estitnados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de marcado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
á media daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município MORADA NOVA/CE, responsável pela
elaboração e emissão da referida plan;i.lha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta corn menor valor, a. Pregoeira
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta a.nteriormente oferecida. a firn de conseguir menor preço, ca.so não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORIVIA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa fighggo e fechado”,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finai e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão públ.ica terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
cncam.inhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá o periodo de tempo de até 10
(dez) tninutos, aleatoriamente determ.i..nado, rindo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais bairro e os das ofertas com preços até lflilfa (dez por cento) superiores, ãquela possam ofertar um lance
final e fechado em até U5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos O3 (tros) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordern de classificação, ato o má:-cimo de U3 (três), oferecer um lance final e fechado em
ato O5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso atá o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o të.rmino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenarã os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. N ão havendo lance fmal e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, ate o mázimo de U3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá a Pregoeira, au:-tiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admidr o reinicio da etapa fechada,
caso nenhtuna licitante classificada na etapa de lance fechado atender ãs exigências de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconetsão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletronico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos clecorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregocira aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectará a eaistortcia de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/20136, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Fiederal nf' 11.488/2007, e que fertou lance de até
5°/zw (c.inco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre ness ção de empate,
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de (cinco) minutos,
utilizando-se do direito de preferencia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusão. -
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a eaistência de. outro em situação de empate,
.realizand.o o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá
tnensagem.
7.6.5.2. CJ sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de até 20rnin (vinte minutos) depois da arrematante
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ser aceita c habilitada (prazo randomico), quando lhe será concedido o ptazo de U3 (tros) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema.: 11_L111_s¿ƒ_,fi_bI_1çg_mp_ras.cott;/ Hotne/Publieiieeess. As demais licitantes ticam
desde logo convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
término do prazo da recorrente, sendo~lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira comunicará a retomada da sessão pública
com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sítio eletronico utilizado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pela. proponente.
7.7.3. A falta de manifest'ação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de
ICCUISÚ.

7.7.4. C) acolb.i.mento de recurso importará na invalidação apenas dos atos irisuscedveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: https://bIlcon1prg_s.c-om/ I-1on¬.|q/ Publícâccess,
7.8. ENCE`.RRAME`.N"lÍ'O DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
análise da documentação et-:igida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela 'Pregoeita e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de me.rcado, p.revistos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) A Prociiradoriajuridica do Municipio e/ ou Assessoria _]uridica da Comissão, para fins de análise e parecer;
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Insuumento
Contratual. '
7.9. SUSPENSÃO DA. SESSÃÚ: A Pregoeira ri facultado, a qualquer momento, .suspender a sessão rned.ia.nte
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para otura ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anezos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para
realizar diligottcia a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.9.2. No caso de desconei-:ão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
azessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
descone:-tão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser suspensa, e reiniciada sornente a.pos comunicação esrpressa aos participantes, através de mensagem
eletronica fi.'ii.f.-rx) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as eaigeneias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado.
7.10.1. Não serão considerarlas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. E@M
710.2, A intirrração dos atos profecidos pela admiriisttação _ lã.t'egoeira ou Secretário(s) _ s i a por meio
de divulgação na lNTl7ili.l'~lli`.'I', através do Sistema de Pregão Eletronico:
llfçpç-, ,f__¿11llenmpras.eom/Home/Pplgliçgceess “Acesso Identificado no linl-r - acesso publico”, no
“chat” de mensagem.
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3,1, If,-inner-radrr a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
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Licitaçoes da Prefeitura Municipal de MORADA NGVAXCE. , dentro do
pragig má:-rimo de 21 [vinte e qu_at¡_i1) horas, apos convocação da Pregocita através do r/.ut do sistema de
pregão eletronico, para que a Pregoeira proceda a uma breve análise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, corn a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agéncia e conta corrente. Úbrigatorio sotnente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel Li.tnbrado) com o CNI*-Ú, e--mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados. da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
adininisttador identificado tro momento da habilitação;
d) Apresentar preços completos, compu-tando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da
licit.ação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tasas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou venham a incidi.r sobre o
objeto Iicitado c constante da proposta.
c) Descrição detalhada do objeto, contendo as inforniaçoes sitn.i.larcs á especificação do Termo de Referencia:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem. no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitantes que deiaarem de aneirar na plataforma deste certame- os documentos ezigidos no item 06
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão consiclerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, ea-.ceto
os casos previstos nas Leis Complementares N”. 123786, n" 147/14 e n° 155/16.
8.1.3. Cionstatado o atendimento das eirigéncias fi:-tadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.4. Se o licitante desatender as caigéncias habilitatorias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade c procedendo ã verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta dc preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, a
Pregoeira poderá fi:-tar aos licitantes o prazo de O8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoimadas das causas que derarn causa ã inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. I-Iavendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal., a microernpresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de U5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a critério da administração,
para regularização dos documentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o eirigido em Lei.

aa DA AcatrAsrttnaD:s na raorosra vaivcanoaa. Q?
8.2.1. E.ncerrada a etapa de rregociação, a Pregoeira eaaminará a proposta classificada em prir ' o lugar quanto á
adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao mástimo estipulado para contratação neste
Iiclital c em seus ane:-tos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7” c no § EJ” do art. 26 do Decreto nf'
10.1.12-Il/2019.
8.2.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço fmal superior ao preço má:-cimo
furado (Acordão n° 1455/2018 -TCIJ - Plenário), ou que apresentar preço martifestamcnte ineitequivel.
8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base. nos Artigos 40, inciso K, e 48,
incisos I e II, ria 1.ei nf* ~8.666;'93, as Propostas que:
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a) Aprescntarem preço global superior ao orçamento estirnaclo para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisítante da licitação ou com preços manifestamente ineirequíveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter c1emonst.rada sua. viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a eaecução do(s)
objeto(s) deste Edital;
b) Apresentarem preços unitários supe.riores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova/Ce;
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligéricias para aferir a erequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam 'a suspeita;
8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, corn vistas ao
saneainento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiriiciada mediante aviso prévio no sistema com,
no minimo, vinte e quatro horas de anteccdéncia, e a ocorrência será registrada em ata;
8.2.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de até 24 (VINTE E QUATRO) HCJRAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregocira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes rle lindo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procetloneia, além de outras
inf-or'maçoes pertinentes, a ei-templo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira e:-taminará a proposta ou .lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. I-Iavendo necessidade, a Pregocira suspcndcrá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.
8.2.11. A Pregoeira poderá encan¬iinl'iar, por rneio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, corn o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Tatnbérn nas hipoteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar á subsequente, poderá negociar
corn o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licit.antcs.
8.2.14. E.nce.rrada a análise quanto ã aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Etlital..

9. DA Aojunrcação E na HoMoLoGAçÃo
9.1. A adjudicação dar-se-á pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tarnbétrt
adjudicado pela Autoridade Competcnte. Caso cotitrãrio, a adjudicação ficará eitclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-se-á ei-:clusivamente pela autoridade competente. @/
9.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorroncias relevantes.
9.‹'-l~~¬ A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao dii:e.ito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente dev.idamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.

ro. :DA Forsrra na rtactiasos E na Dotação oaçatvranraala
10.1- As despesas clecorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n“.: 1701 20 122 0037 2.065 - Gestão e Manutenção da SEAGRI; 4.4.90._52.t10 _
]]'_¢p_1_jP-,=¡1-1-1.31-¿1_~r_¬,5 rg Mm-_eria]_ Permanente, com recursos diretatriente arrecadados ou transferidos da PMMN,
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consignado no Orçamento Murticipal de 2023.

11. DA ASSII"~¡lA"I`URA DD GUNTRATÚ
11.1- O Municipio de MORADA NOVA, com a inteiveniência da 5ECRE'l¬ARI.A REQUISITANTE, assinarã
contrato com a(s) vcncedorafis) desta licitação, no prazo niãstiino de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação ezpedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito a contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo jristificado e aceito pelo Contratante.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior devera cztinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do aro de rescisão e retornará os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
das saiições cabíveis.
11.3- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçEie.s de habilitação, e assim sucessivamente.
11.4- O licitante que, convoca.do dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, dei:-tar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na ezecução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de ate U5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais coniinações legais.

12. DA Fiscatlaaçao E nas aL'1¬EaAçÓEs Do tzotvraatro
12.1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ef ou serviços, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e deterrni.-nando o que for necessario a .regularização de falhas ou defeitos
obser¬vados.
12.2 -‹ A fiscalização não ezclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainrla que resulte de imperfciçfes tecnicas ou vícios redibitdrios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
12.3 - C) representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
e:-tecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos funcionarios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ã regularização das füas ou defeitos observados
e encaminliando os apontarncntos ii autoridade competente para as providências cabíveis. 14.1. Não haverá
ez-rigência de garantia de esrecução para a futura contratação
1.2.4 - No interesse da (Í.(_)l\l'I`1Lf\_'1`r'&l.\l*I`l;¬i, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anezros podera ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 Ú, inciso II da
Lei n° 8666/93. _
12.5- No interesse da ƒkdministração, o valor inicial atualizado da contratação podera ser at ado ou
suprimido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com .fundamento no art. 65, §§ 1° e , a Lei n°
8.666/93.
12.6- A .Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressêies que se fizerem necessarias.
12.7- 1*-ienhurn acréscimo ou supressão poderá ez-:ceder o limite estabelecido nesta condição, ezceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

is. Paazo, corvntçoas na ENTREGA nos Paouuros E na Foama DE Paoamntvro
13.1. 'Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei H”. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogaçfies, alterações e rcscisiiies.
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15.2, DAS CIRIÍÍIHNS l_Í1I:i C`,(:)Mi¡'1{AS: Cls produtos licitados,/contratados serão entregues mediante ei-tpedição
de CJRDENS DE CGMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da C.ClN'l`R_A'1`_A_N'l'E.
132.1. A Clrclem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrónico, cujos dados constem do cadastro municipal.
13..'2..2. CJ contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo lirjtatório indicado na Ordem de
Compra/' serviço;
b) No prazo de no másrimo de 20 (vinte) dias corridos apos o recebirnento da Urdein de Compra/ serviço no
horário de 1l7l¬i ás 1311 (horário local).
132.3. C) aceite dos produtos/serviç.os pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade corn as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/sciviços entregues.
13.2.-4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Úrdem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bern ainda as normas técnicas vigentes.
13.3. Para os produtos/ serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestorafis) do Mutiicipio de Morada Nova/CE.
13.3.1. As informações necessári.as para emissão da fatura e. nota fiscal deverão ser requeridas junto s(s)
unidade(s) gestora(s).
13.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ás normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusat'á, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condiçoes, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
13.5. Os produtos/ serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referërtcia, nos aneitos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, tasas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou elttrajtldiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou subsrimir, as suas ez-tpensas, no total ou em parte, o objeto em que se
veri ficarem vicios, rlefeitos ou incorreções;
b) Responsabitizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decor de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não ez-tcluindo ou reduzindo essa responsabilidade* . calização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.
13.6. (Í) prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada. r _
13.1 C) pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Coritratada, que conterá o cletallítarncnto dos Prücluiiüfi cI1Lff3gl-1E$›
13.7.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota F'*1scal/liarura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues. '
13.8. I-Iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pfirliffififlfififi É flüflllfflifiããfli W»
;|_i_1-jd-,=,j ¡;j_¡.;;t_¡¡¡5ta¡1eia que ii-npeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atê que a Contratada
prüvídt-_n¢í¢ 5,5; 1-ngdidaa aan.,-_-_;,¢l¡s¡aa_ Nesta liipditese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.
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13.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
l3.9.l. l"-lilo produaiu os resultados acordados;
139.2. Deistou de e:-tecutar as atividades contratadas, ou não as ezecutou corn a qualirlade minima eaigida;
13.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
13.11. O pagamento será efetuado por meio de Orrlem Bancária de Credito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legslação vigente.
13.12. Será considerada como data rio pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
13.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
13.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o eritêrio "pró-rata ternporís" para as
atualizações nos subpcriodos inferiores a 3il(trinta) dias.
13.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

14- no Panço, ttE.uusTE E Eouttisaio Económico - attvancaiao. j _
14.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser ap.resentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
14.2. RE.A]U5'i`E: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipótese na qual poderá ser utilizatlo o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
14.3. REEQUILÍBRIO ECO.l'\lÓ`MlCO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqiiêneias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da ezecução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea económica ei-ttraordinária e
ei-:tra contratual, poderá, mediante procedimento adm.inisrrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da /-tdnunistração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio económico-financeiro inicial do connato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei N”. 8.666/ 93, alterada e
consolidada. ®

is. nas onatoaçoas Da CONTEATANTE
15.1. Solicitar a ezecução do objeto ã CONTR..f\TADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
15.2. Proporcionar á CON'1`R.ATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal na 8.666/ 1993 e suas alterações.
15.3. l--iiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CON'1`R_nTADA, que atenderá ou jus Liiicará de imediato.
15.4. Notificar a CONTR.A'l¬ADA, de qualquer irregularidade decorrente da ezecução do objeto contratual.
15.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
15.6. Determinar o horário da realização tia entrega dos produtos podendo ser variável ein carla local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRA'l`ANTI`-É. com observãncia das leis trabalhistas.
15.?. Aplicar as penalidades previstas ein lei e neste instnirnenton
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15.8. Indicar os locais onde serão entreguesf prestados os produtos/serviços.
15.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
15.10. N otificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
15.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, docu.inentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
15.12. Receber o objeto do contrato, suaves do E-ietor responsável por seu acompanhanictito e fiscalização, em.sconforrnidade com o art. 73, ll, da Lei n 8.666/'93.

is. nas otsaloaçöxs na conritrrraoa j
16.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste lzidital., no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
16.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
16.3~~ Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
16.4- Arcar com eventuais prejuízos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
.irregularidade cornetida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
16.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previrlência social, iinpostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumpriinento das leis trabalhistas e específicas do
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
16.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecitnentos que venham a ser solicitados pela contratante,
sa.lvo quando implicarem ein indagações de caráter têcnico, hipótese ein que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
16.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo cle Referência, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
16.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto conttatt1a.l cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONT'RATANT`Fl.
16.9 - Refazer a entrega do objeto contran.tal que comprovadarnente apresente condições de defeito ou em
desconformidades corn as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
16.10 - Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ ou aquele ein que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
16.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.1178, de 1990);
16.12 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas têcnicas, as l-is e os regulamentos
pertinentes.
16.13. Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no rindo II, . ' o V; da CLT, e na
Portaria n." 3.4613/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser exigiria. _
16-14. Repor imediatamente, sem ónus para a CONTRAT.AI*~ITE, as peças substituídas ein decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
16.15. Arcar com todos os ónus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas á operacionalização dos serviços contratados.
16-16 - Não permidr a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traballio do menor de dezoito anos ein
trabalho notu.rno, perigoso ou insalubre;
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16.1? - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo Tc' do Decreto nú '?.2.f,l3,
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
16.18 - Para o(s) Iote(s) de equipa.niento(s), a mercadoria entregue terá assistência tecnica e garantia. de no
minimo U1 (um) ano contados s partir da data da entrega, com os catálogos e c.sso necessário treinamento para o
funcionamento do(s) n¬iesmo(s).
16.19- Os equipamentos a serem instalados deverão atender as especificações n-iinimas exigidas no Termo de
Referência, bem como as indicações contidas nas NBR's, dos itens utilizados.
16.20- Deverão ser fornecidos os manuais de todos os equipamentos a serem instalados traduzidos para lingua
portuguesa, conforme estabelc.cido no Art. 31 do Código de Defesa do Consumidor.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Adora-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prêvio de ampla defesa tios processos rle sancionattiento com o impedimento de licitar e contratar com a. União,
Estados, Distrito Federal e Mtimcipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão
'I"CU/Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 111.520/ 20112, corri respectivos prazos de duração:

Hi'-.

I
|

Evsivtosz _ _ *___ _ sA¿.i_çq__gs o_i¿r:._sEaÃo Ai==i¿1çApAs_z_
I- Forjsr s classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incen1:ivadas ou não.

1. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1
(um) ano. Acó rdão TCU/1-'L nf' 3U?4/21311.

II- Descttmprir prazos estabelecidos pelo Pregoeira durante
a sessão de licitação para qualquer nianifcstação na sessão

É 1 I I Ii. | 1publica gerando tumulto e atrasos no certame

2. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 4
(quatro) meses.

III- Desistir do lance, sem justiliicativa, durante a sessao
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. lmpedirnento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

il.1" ' -Irziíli _ I'I'I_I'I'I'I I-I
_t _ .' IV- Nao apresentar ou deixar de apresentar documentação

solicitada no edital na fase tie aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

__m__

I

-4. Impedimeiito de licitar pelo período de, no minimo, 6
(seis) meses.

I_Ç E 

V- Apresentar proposta comercial eni desacordo com o
Edital, ocasionando s fiustsção do certame em qualquer

_ sentido.

5. Impedirnento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 1
hun)ano.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação o
contratação.

6. Impedimento de licitar pelo *rindo de no minimo
A < > Q;. E ¬.

cinco arios.
?. Comun.icsr ao l\.á.i.msterio Pú ` o Estadual e ou Iiederal
para apursç-ões de sanções de ordem penal. ._.

I|I¬|-'I'\..'I'Ifl l'I'I'II'l

VII- Não manter as condições habilitatórias durante a
execução do contrato ou ds vigência da ata de registro de

_ PÍEÇOS.

8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minirno, 6
(seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/iião assiristura da Ata.

I .-EL Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1
(tu-n) a.no.
1.0. Multa de, no tnínimo, 111”/a (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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lili- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
terrno de rel`erë`ncia.

11. Advertência
12. Multa de, no minimo, ü,5 “fa (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido,
lirnitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inercectlção total ou parcial do objeto.

H- l`~lão efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contrata‹;.ão.

p contrato/nota de empenho.

I-I I 4 I Em ¡Él-

H13. Adverteneia;
14. Impedirnento de licitar pelo periodo de, no ro.i.r1i.rno, 1
(um) ano.
15. Multa de, no rninirno, llÍl'if"u (der. por cento) do valor do

__¡_|-F ' ¡"1-I-I.
¿_.|-F' "'\f, `

-. }fLl.¬ Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. Advertência
1`¡. Multa de., no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído,
limitada a 20 (vinte) dias. rlpcis o vigésimo dia poderã ser
con siderada ineaecução total_¶1__parcia.l do objeto.

1 -.Ç |¬ Cí í

XII- Dei:-:ar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
refere-ricia.

18. Advertência
19. Impedimento de lieitar pelo período de., no mínimo, 6
(seis) meses.
20. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

i }~f.ll.l- Deixar de errtreg,-ar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, 10"/ú (dez por cento) do valor do
I

contrato/n.ota de empenlio/valor total estimado para o
item ou lote.

I H-
! í

XIV- Comporta:-se de modo iniddneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento ju.r.id.ic.o, -ao
regramento do edital, aos licitantes, ã .‹'Idn¬Linistração e ã
sociedade. __ ___ _

22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
E3. Multa de, no rnlnirno, IU”/a (dez por cento) do valor do
contrato X nota de empenho.

KV- Corneter fraude fiscal durante a licitação ou contratação.
-¬_

2-ft. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no nlínimo, 10% (des por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.
25. Cor'nun.icar ao lvlinisterio P1.ilJlico Federal e ou Estadual.

XVI- Não recompor níveis de servicos acordados, quando
es_got'ados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos técnico-operacional e adruiuistrativo do

| ÊEIIE-11Cl'¿lfl'I›¢fl|`E1 EfJI1LII:=I.l."I.1Hl.

ET. Impedimento de licitar com a PM`.l\«ll¬~l pelo periodo de,
no mln.in1o. 'I ano.

XVII- Dei:-tar de ei-:ecutar ual uer obri a ão actuada ou'il '31 Ei Ç
revista em lei e no edital da resente licna ão, em ue nãoP P Ç ll

se comine outra penalidade.

28. Irnpedirnento de licitar com a Illvllvllfll por, no rninimo,
2 (asa) aaa.. ®

p 

}<_IV`III¬ l'~.lão celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Imped.in1ento de Licitar com o município de Morada
Nova por, no minimo, 1(um) ano.

, í 1 -.ni-1-l

l'<I.IÍ{_- Inezrecução total, previsto na Lei EÕÕÚÍ93 ¢ l‹¢Í
`l(`J.52lÍI_/ÉÚÚÊ.

3-Ú. Intpediinento dc licitar com a PI\¿lÍMl'~l por, no rninimo,
2 (dois) anos.
31. Multa da, no mínimo, 20°/ú (vinte por cento) sobre o
valor do Epntrato/nota de empenll ou valor da parcela

l...ci 1Ú.52Ú,/2002.

o . .
32. Impedimento de licitar com a PM.Ml.*~l por, no mínimo,

XX» lneitecução parcial do objeto previsto na Lei litilfifi/ÊJ3 e l (UIH) E110-
33. Multa de, no minirno, IU'/ú (dez por cento) sobre o valor
eorr-espond_ente a parte não eotecutada.
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lüíl» l_`Jet1egrir ou caluniar ecluipes tricnica c da Pregoeira,
bem como pessoas que integram os processos da Pltfllvllsl,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 34. Impedimento de licitar com a Administração Pública
certame, sem a aptesent:ação de provas pertinentes ou a Federal; Estadual, Mtmicipal, pelo periodo de5 (cinco) ano.
apresentação de provas i.nfI.'Lndaclas, em processo
administra tivo instaurado.
lüšillí- Cometer fraude fiscal no recolltimento de quaiscjuer 35* Dtdflraçãü de jnídüneidade

u os
.l'f›1X1ll'l- Demonstra.r não possuir idoneidade para contratar
com a. rltdrninis Lração em virtude de atos ilicitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade

F_í_

1*{l*€_lV`- I¬`rust|:ar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro especliente, o carãter competitivo de
proceclirnento licitatório público.

3`?. l'VlLLlta de ate Êtlü/ú do fatu.ra.me.nto bruto do último
eisercicio anterior ao da instauração do processo
a d mi.n.i.s trativo.
35. Publicação eittraordinãria da decisão conde.natória.
 ___ _ l'|

.F39. Multa de até 20'?-ii do faturamento bruto do ulti.n1o
esercicio anterior ao da instauração do processo
admiriistratívo.
40. Publicação er-tttaordinãria da decisão condenatória.

ÍÍXÍV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de proced.imento licitatório público.

41. Multa de ató 2U'li:z do faturamento bruto do último
ei-tercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publica *ão ei-ttraordinãria da decisão condenatória.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;
ll.l-I-I I.l_l¿l _..F- IPI Il H

}C§íVII-- Manipular ou fraudar o equilí.brio económico- 43. Multa de até 20% do faturtunento bruto do último
financeiro dos contratos celelarados com a adrniuistração ei-tercicio anterior ao da instauração do processo|
pfibliea administrativo.

_  

.I 1

¡ ,.¡.¡.¡_¡¬ i __¶f_ 
I

E V ___H_____________;

44. Publicação ei-ttraordinãria da decisão condenatória.

17.2. Serão considerados injustilicaclos os atrasos não comunicados ternpes Livamente e indeviclan¬iente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a critório da lili/IMl`¬l que deverá ertaminar a legalidade da
concluta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
17.5. Ida bipótese Cla multa atingir o percentual de 1I_l% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PIVIMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitarã ãs
sançóes administrativas previstas neste liidital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para I.icitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7°
da Lei n” 10.E5tJ/2002.
17.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaacla, anugãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs demais
sanções previstas neste Edital. i
17.5. O licitante/contratado serã informado que esta passível da aplicação da sanção e ter ireito de ei-:ercer a
defesa previa no prazo de Ú5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 33 da Lei 11° 9.734/1999-
1`7.5.`I. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e pma posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior-
1745. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mã:-tirno de 10 (des) dias, a contar da data do
recebimento da comunic.ação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divitia
Ativa e cobradas judicialtnertte. '
17_7_ As ssnçoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuiao de outras medidas cabíveis.
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is. na Rescisão coivTaitTu.A_t __ j
18.1. A ioeitecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos '17 a B1 da Lei n” 8.666/95, de. 21/DG/93;
18.l.l. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilatera.I. e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a III e }CV'II do
art. 78 da lei 8.666/93, notificaiido-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I”, letra "e”, da mesma lei;
b) rliiiigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) _judicial, nos
termos da legislação vigente.
lti.`l.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
18.13. Ds casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditório e ampla defesa.
18.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) CJ não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumpr.imento, levando a Administração a comprovar a irnpossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa cansa e prêvia comunicação ã ./ldminisrração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Acimiriistração;
1) U clesatencliniento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
eirecução, assim corno as de seus superiores;
g) O cometirneiito reiterado de faltas na sua. esecução, anotaclss na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei ni' 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a esecução do
Contrato;
lr) Razões de interesse público, de alta i'ele¬vãncia e amplo conhecimento jus tificadas c determinarias pela. máitima
autoridade Adrninistrativa a que está subordinado o contratante e citar:-idas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no parágrafo prirrieiro do artigo 65 da Lei n“ 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordáncia por parte da einpcsa;
m) A suspensão de sua eirecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que tot's_I_i:.rern o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualrnente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras revistas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das ob .ões assumidas ate que
seja normalisada a situação;
n) A ocorrênci.a de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da eirecnção do contrato;
o) D deseumpritnezito do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuiato das sanções penais cabíveis;
p) CJ reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta

tmfã, rsgg
_.f:'PJ

-l-.IÊi.i».

q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a i'egular execução do contrato.

is. os FRAUDE E na coaaurção
PHEEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA HE-VA
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19.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, deiinem~se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influencia.: a ação de servidor público no processo de licitação ou na ei-tccução de contrato;
ln) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou rle esecução de contrato;
c) “prática conluiada“: esquematiaar ou est.abe|ecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conl?1ecirn.ento de teprcscntatites ou prepostos do Órgão lieitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competit.ivos;
cl] "prática coetcitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretarnente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a esecução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: ,
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir mater.ial.mente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o es'etcici.o do di.reito de o organismo financeiro rnultilaterai

| ¿.,.

Pfüfnfllifüf JIISPEÇHÚ.

19.2.. Na l-ripõtese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
fmanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas eorruptas, fraudulenras, conluiadas, coereitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da eaeeução um contrato financiado pelo organismo.
19.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
rleverá concordar e autoriasr que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro mtdtilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de ez-tecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
19.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro rnultilateral, sem preiuiao das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

20. CDNSULTAS, RESPOSTAS, ADITALIENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E Dn.
ANUIAÇÃÚ i
20.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo liciratõrio deverão ser enviados a
Pregoeira, ate U3 (três) diasl ã data fii-tada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletrõnico, no endereço [ÍçiLgggomnzrltoutlool-r.eom.br, até, as 'l1¡_[,l_Q, no horário oficial de Brasilia/DF.
lndica.r o n° do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento jur'dico de seu pedido,
indicando rluais os itens ou subitens discutidos;
20.2. Caberá a Pregoeira, aui-tiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus atos, decidir sobre a
ii-npngnat,-.ão no prazo de até OE (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
20.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Aclminisüação a pessoa fisica
e/ou juridica que não o fiaer dentro do praao fotarlo neste subitem, liipõtese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
20.4. A impugnação feita rempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licrtatono ate
o rránsito em julgado da decisão a els pertinente.
20.5. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prato legal e/ ou subscntas por representante
não liabilitado legalmente.
20,6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e iiupugnscõcs serão divulgadas HD sísfvflss H víflflfllflfãfl U5
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participantes e a administração. """“'”""
20.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatõrio que importe em modificação dos termos do
edital será designada nova data para a i'eal.iaação do certame, e:-tceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
20.8. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao testo original, exceto
quando, inrjuestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.9. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao testo original, ef:-tceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.10. DILl.G.Ê.l'*~lCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatõrio, a Pregoeita ou a autorida.de superior,
poderá promover diligi-.ncias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o
pra:-to para a resposta.
20.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no prazo
determinado pela Pregoeita, sob pena de desclassificação/inabilitação.
20.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: Cl Municipio de Morada Nova /CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

21. nas n1sPos1çoEs FINAIS
21.1- independentemente de declaração eapressa, a apresentação da proposta irnplica na aceitação pl.ena e total
das condições e ei-tigáncias deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem corno
de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
21.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrõnico poderá se1':
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
21.3- Todo o procedimento licitatõrio de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
21.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
bora e local.
21.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na f_`Iom.issão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MÚRAIDA l\lC)V.A, localiaada a Av. Manoel Castro, 11° 726, Centro, no horário das 08:00 ate as
11:30 horas, ou poderá ser lido atraves do site: w*vvvv.tee.ee.gov.br ou
m wL-iblimcrma
21.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o ei-:pedienre normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA l`-lC)V.A, localiaada a Av. Manoel Castro, ri” 726, Centro, no
horário das 08:00 até ás 11:30 horas.
21.7-Gs casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela aut idade competente, nos
termos da legislação pertinente. l
21.8 - Qualquer modificação no Edital ei-dge divulgação pelo mesmo instrumento de p cação em que se deu o
rei-tro original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, ei-tceto quando, inquestionavelinente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
21.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substãncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
21.10 -- Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licirarorio.

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
AV. MÀNDEL CÀETRÚ. N”. TEE - CENTRÚ i-f MÚRÉDÀ NEWÀ -- ÚEÀRÀ- EEF' 025-10.000

CNPJ 07' TE2 04010001 00 - CEF DE 520 171-4 E MÀIL Iiolteuflomnišoutloolt oorn bl'



li W>'¬f'*“

/ m” m¬~×...--.I-""

r [10 «l -*zflil fat _

di? *tiri-ss ti”‹-"-:› hi C) E

Fl..___;____
estàoo no CEARÁ _ ,, _.

Pas|=e|'ruaA |v|uN|c|PAL oe Moaaoa Nova
'flíinílí'

21.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no loca.l do ser-viço, se for o caso, para
representa-lo na eaecução do contrato.
21.12 - Na contagem dos pra:-:os estabelecidos neste Edital e seus Aneztos, excluir-se-zí o dia do ioíeío e iz1e1nis..sa-
á o do vencimento. So se iniciam e vencem os praaos e.m dias de ez-rpediente na Administração.

2.2. DU FÚRÚ
22.1- fiica eleito o foro da Comarca de MÕR/XDA NOVA, Estado do Ceará, para cliritnir toda e. qualquer
controversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde jã, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada lfllova-CE, 03 de março de. 2023.

ALINI BRITO N RE
Pregocira Clficial
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